CONTRATO TRABALHO A TERMO CERTO
ENTRE:

XXX., pessoa colectiva n.º XXXX, com sede social em XXXXXXXXX, com o capital social de XXXX euros, inscrita na Conservatória do Registo Comercial de XXXXXXXXX, sob o n.º XXXXXXXX, representada pelo sócio gerente XXXXXXXX, NIF XXXXXXXX residente na XXXXXXXXXX,  como PRIMEIRA OUTORGANTE,

E

Ex.XXXXXXXX, Solteira, residente em XXX, titular do Bilhete de Identidade n.º XXXXX emitido em XXX pelos SIC XXXX, e do cartão de contribuinte n.º XXX, como SEGUNDO OUTORGANTE,

É livremente e de boa fé celebrado o presente Contrato de Trabalho a Termo Certo, que se regerá de acordo com os termos e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

A PRIMEIRA OUTORGANTE admite o SEGUNDO OUTORGANTE como seu funcionário e ao seu serviço para lhe prestar a actividade de XXXXXXXXXXX 
CLÁUSULA SEGUNDA

O presente Contrato é celebrado por um prazo de 6 (seis) meses, e renova-se automaticamente, no final do termo estipulado, por iguais períodos, até aos limites legais, se nenhuma das Partes comunicar, por escrito, a PRIMEIRA OUTORGANTE até quinze dias, e a SEGUNDA OUTORGANTE, até oito dias, antes de o prazo expirar, a vontade de o fazer cessar.
CLÁUSULA TERCEIRA

O presente Contrato justifica-se nos termos da alínea f) do n.º 2 do art. 140.º do Código do Trabalho, em virtude de um acréscimo excepcional da actividade da empresa, ditado pelo motivo das peregrinações anuais a Fátima, e que se prevê que retorne à normalidade no prazo de, aproximadamente, seis meses.

CLÁUSULA QUARTA

Como retribuição ajustada entre a PRIMEIRA e a SEGUNDA OUTORGANTES, pagará a PRIMEIRA à SEGUNDA, mensalmente, a quantia de XXXXXX Euros, ilíquida.
CLÁUSULA QUINTA

A actividade do SEGUNDO OUTORGANTE será prestada na sede da PRIMEIRA OUTORGANTE, sitos na XXXXXXXX, com o período normal de trabalho de sete horas diárias, de 2ª. a 6ª e cinco horas ao sábado, perfazendo quarenta horas semanais.
§ ÚNICO : O trabalhador desde já, dá o seu acordo a eventuais alterações de trabalho, que por razões de serviço se imponham.

CLAUSULA SEXTA

O presente Contrato de trabalho inicia-se em 1 de Março de 2011 e cessa em 31 de Agosto de 2011, sem prejuízo da possibilidade de renovação prevista na Cláusula Segunda.

CLAUSULA SÉTIMA

O SEGUNDO OUTORGANTE tem direito a um período de férias retribuídas conforme previsto nos artigos 237.º e 238.º do Código do Trabalho ou, caso a duração efectiva venha a ser inferior a 6 (seis) meses, nos termos do art. 239.º do Código do Trabalho.

CLÁUSULA OITAVA

O presente Contrato fica sujeito a um período experimental de 30 (trinta) dias, no decurso do qual as Partes podem livremente pôr termo ao mesmo, sem necessidade de aviso prévio nem de invocação de justa causa, não havendo lugar a qualquer indemnização.

CLÁUSULA NONA

O SEGUNDO OUTORGANTE pode denunciar o Contrato, independentemente de justa causa, e antes do respectivo termo, mediante notificação feita por carta registada com aviso de recepção à PRIMEIRA OUTORGANTE, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, se o contrato tiver duração igual ou superior a 6 (seis) meses, ou de 15 dias, se for de duração inferior, e mediante justa causa, nos termos do art. 394.º e seguintes do Código do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato, aplica-se a legislação geral do Código do Trabalho.

1. O segundo outorgante aceita ser admitido ao serviço pelo 1º outorgante nos termos e condições acima referidas.

Este Contrato é feito em dois originais, sendo cada um deles destinado a uma das Partes.

XXXXX, 1 de Março de 2011
PRIMEIRA OUTORGANTE

__________________
SEGUNDO OUTORGANTE
__________________

